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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  REPETIÇÃO  DE
INDÉBITO CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS.  AUSÊNCIA DE ATO ILÍCITO A
ENSEJAR DANO MORAL INDENIZÁVEL. SÚMULA
Nº  385 DO STJ.  DECISÃO  MONOCRÁTICA.
INTELIGÊNCIA DO ART.  932,  V,  ALÍNEA A,  DO
NCPC. DESPROVIMENTO DO APELO.

-  É  assente  o  entendimento  no  STJ,  refletido  na
Súmula  385  desta  Corte,  de  que  a  ocorrência  de
inscrições  pretéritas  legítimas  em  cadastro  de
inadimplentes obsta a concessão de indenização por
dano moral em virtude de inscrição posterior, ainda
que esta seja irregular.

Vistos etc.

Trata-se de Apelação Cível interposta  por  Raimunda  Azalia

Alves  Pereira  contra Sentença de fls. 46/51, que julgou  parcialmente

procedente o pedido, determinando a exclusão do nome da parte autora dos

cadastros  de  devedores  inadimplentes,  referente  ao  débito  no  valor  de

R$87,86.  No  mais,  afastou  a  condenação  em  danos  morais,  por  força  da

Súmula nº 385, do STJ.
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Nas razões de fls. 54/60, em síntese, o Apelante sustenta que

teve seu nome incluído nos órgãos de restrição ao crédito de forma indevida

pelo Apelado e que a segunda restrição encontra-se sub judice.

A  Procuradoria de Justiça, às  fls.  68/71,  opinou  pelo

desprovimento do Recurso Apelatório.

É o relatório.

DECIDO

Analisando  o  caderno  processual,  especialmente  à  fl.  12, é

possível verificar que o nome da Autora fora inscrito em virtude não só do

cadastro realizado pela Promovida, mas também em razão de lançamento

efetuado por outra Empresa.

Tal circunstância, vale dizer, atrai a incidência da Súmula nº

385 do STJ, segundo a qual se revela inviável fixar indenização por dano moral

quando preexistente legítima inscrição.

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  INSCRIÇÃO
INDEVIDA  EM  CADASTRO  DE INADIMPLENTES. 1.
SUSPENSÃO  DO  PROCESSO.  ART.  543-C  DO CPC.
DESNECESSIDADE.  2.  EXISTÊNCIA  DE  OUTROS
DÉBITOS  VENCIDOS  E   NÃO  PAGOS.   SÚMULA
385/STJ.  3.  DANO  MORAL  NÃO  CONFIGURADO.
REVISÃO.  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ.  4.  AGRAVO
REGIMENTAL  IMPROVIDO.  1.   Ao  que  se  refere  a
submissão da matéria ao rito do art. 543-C do CPC,  é
certo  que a suspensão do feito só alcança os processos
que ainda não ascenderam aos tribunais superiores. 2.  É
assente  o entendimento no STJ, refletido na Súmula
385 desta Corte,  de  que  a  ocorrência de inscrições
pretéritas  legítimas  em  cadastro   de  inadimplentes
obsta  a  concessão  de  indenização  por  dano  moral
em  virtude  de  inscrição  posterior,  ainda  que  esta
seja irregular. 3.  A alteração do julgado com relação a
existência, ou não, do nome do  recorrente  em  cadastro
de   inadimplentes   em   razão  de  outros  débitos,
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ocasionaria  o revolvimento de fatos e provas, providência
vedada em recurso especial, nos termos do enunciado n.
7/STJ. 4. Agravo regimental  improvido. (AgRg no REsp
1502587/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE,
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  03/03/2016,  DJe
14/03/2016)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
INSCRIÇÃO  EM  ÓRGÃO  RESTRITIVO  DE  CRÉDITO.
RESTRIÇÃO  MANTIDA  INDEVIDAMENTE  PELA
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.  PRESENÇA DE OUTRAS
RESTRIÇÕES  LEGÍTIMAS.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA
385  DO  STJ.  INDENIZAÇÃO  POR  DANO  MORAL.
DESCABIMENTO.  1.  Ao  consumidor  que  detém outros
registros desabonadores em cadastro de inadimplentes,
uma nova  inclusão  indevida,  por  si  só,  não  gera  dano
moral indenizável, mas apenas o dever da empresa que
cometeu  o  ato  ilícito  de  suprimir  aquela  inscrição
indevida. 2. O agravante não apresentou argumento novo
capaz de modificar a conclusão alvitrada, que se apoiou
em  entendimento  consolidado  no  Superior  Tribunal  de
Justiça.  Incidência  da  Súmula  n.º  385  do  STJ.  3.
Inexistindo impugnação específica, como seria de rigor,
aos fundamentos da decisão objeto do presente agravo
regimental,  essa  circunstância  obsta,  por  si  só,  a
pretensão  recursal,  pois,  à  falta  de  contrariedade,
permanecem  incólumes  os  motivos  expendidos  pela
decisão recorrida. Incide, na espécie, a Súmula 182/STJ.
4.  Agravo  regimental  não  provido,  com  aplicação  de
multa.  (AgRg no REsp 1518352/RS,  Rel.  Ministro LUIS
FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
12/05/2015, DJe 19/05/2015)

Logo, não há que  falar em condenação da Promovida  a

pagamento de danos morais, devendo ser mantida a Sentença de primeiro

grau.

Ante o exposto, nos termos do art. 932, V, alínea A, do NCPC,

DESPROVEJO o Apelo, mantendo a Sentença em todos os termos.

Publique-se e Intimem-se.

João Pessoa, 13 de julho de 2016.

Juiz convocado Aluízio Bezerra Filho
                            Relator
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